Ministério de Minas e Energia
Consultoria Juridica

DECRETO N2 9.042, DE 2 DE MAIO DE 2017.

Altera o Decreto n2 2.705, de 3 de agosto de 1998,
qgue define critérios para calculo e cobranca das
participacfes governamentais de que trata a Lei n
9.478, de 6 de agosto de 1997, aplicaveis as
atividades de exploracdo, desenvolvimento e
producédo de petréleo e gas natural.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 47, caput e § 22, da
Lei n29.478, de 6 de agosto de 1997,

DECRETA:

Art. 12 O Decreto n2 2.705, de 3 de agosto de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alteracgdes:

“‘Art 7° Até 31 de dezembro de 2017, o preco de referéncia a ser aplicado a cada
més ao petroleo produzido em cada campo durante o referido més, em reais por metro
cubico, na condicdo padrdo de medicéo, sera igual a média ponderada dos seus precos
de venda praticados pelo concessionario, em condi¢gdes normais de mercado, ou ao seu
preco minimo estabelecido pela Agéncia Nacional do Petroleo - ANP, aplicando-se o que
for maior.

“Art. 7°-A. A partir de 1° de janeiro de 2018, o preco de referéncia a ser aplicado,
mensalmente, ao petréleo produzido em cada campo durante o respectivo més, em reais
por metro cubico, na condicdo padrdo de medicao, sera estabelecido pela ANP.

8 12 O precgo de referéncia do petroleo extraido de cada campo sera fixado pela
ANP, com base no valor médio mensal de uma cesta-padrdo composta de até quatro
tipos de petréleo similares cotados no mercado internacional.

§ 22 Com uma antecedéncia de, no minimo, vinte dias, contados da data de inicio da
producdo de cada campo, e com base nos resultados de analises fisico-quimicas do
petréleo a ser produzido, realizadas segundo a regulacdo da ANP, e por sua conta e
risco, 0 concessionario indicara até quatro tipos de petrdleo cotados no mercado
internacional com caracteristicas fisico-quimicas similares e competitividade equivalente
as daquele a ser produzido bem como fornecera a ANP as informagfes técnicas que
sirvam para determinar o tipo e a qualidade do mesmo, inclusive por meio do
preenchimento de formuléario especifico fornecido pela ANP.

8§ 32 No prazo de dez dias, contado da data do recebimento das informacdes
referidas no § 22, a ANP aprovard os tipos de petréleo indicados pelo concessionario para
compor a cesta-padrdo ou propora a sua substituicdo por outros que julgue mais
representativos do valor de mercado do petréleo a ser produzido.
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8§ 4° Sempre que julgar necessario, a ANP podera requerer nova analise das
caracteristicas fisico-quimicas do petréleo produzido, a ser realizada por conta e risco do
concessionario, bem como o fornecimento das informacdes técnicas de que trata o 8§ 2°.

8§ 52 A ANP emitira, a cada més, consolidacdo do preco de referéncia do petrdleo
extraido de cada campo no més anterior, incorporando as atualizacdes relativas as
variagcbes dos precos internacionais dos tipos de petréleo que compdem a respectiva
cesta-padréao, ocorridas no més anterior, e eventuais revisées na composicdo da cesta-
padréo, resultantes da inadequacao dos tipos de petrdleo originalmente selecionados.

8§ 6° Os precos internacionais dos tipos de petrdleo que compuserem a cesta-padrao
serdo convertidos para a moeda nacional pelo valor médio mensal das taxas de cambio
oficiais diarias para a compra de moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil
para o més anterior ao da emisséo da consolidacao do precgo de referéncia.

8 7° Na hipotese de o concessionario ndo fornecer as informacoes referidas no § 22,
a ANP estabelecera a cesta-padrao segundo seus préprios critérios.” (NR)

“Art. 79-B. Para a reavaliacdo da metodologia dos precos de referéncia a que se
referem os art. 72 e art. 79-A, a ANP estabelecera periodicidade que ndo podera ser
inferior a oito anos.

§ 1° Para implementar a reavaliacdo do preco de referéncia, a ANP estabelecera
periodo de transicdo nédo inferior a quatro anos.

§ 22 Para implementar a reavaliacdo do preco de referéncia, a ANP observara
periodo de caréncia nao inferior a noventa dias, observado o disposto no § 12.” (NR)

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia, 2 de maio de 2017; 196° da Independéncia e 129° da Republica.
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